PATRIMONIO HISTORICO — INTERESSE DA UNIAO

— A Unido tem legitimo interésse para intervir como assistente
em causa relacionada com imdvel tombado pelo Servico do Patri-
mdénio Histdrico e Artistico Nacional.

TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE JANEIRO

Prefeitura Municipal de Petrépolis versus Edward Kosters e outros
Agravo em mandado de seguranc¢a n.° 10.579 — Relator: Sr. Desembargador
ORLANDO CARLOS

ACORDAO mandado de seguranga, n* 10.579, de
Vistos, relatados e discutidos os pre- Petr6polis, em que sfo agravantes o Dr.

mentes autos de agravo de petigdo em  Juiz de Direito da 1* Vara Civel ex offi-
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cio e a Prefeitura Municipal de Petré6-
polis e agravados Edward Kosters e
outros.

1. Impetraram os agravados manda-
do de seguranca contra a Prefeitura
Municipal de Petr6polis, que lhes em-
bargou as cbras iniciadas 4 Rua Sete
de Setembro n¢ 43, naquela cidade, para
a construcio de um edificio de aparta-
mentos de oito andares.

Os embargos atendiam & reclama-
c¢ado do Patriménio Histérico e Artistico
Nacional baseada no art. 175 da Cons-
tituigio federal; no art. 18 do Decreto-
-lei n°® 25, de 30 de novembro de 1937 e
Regimento aprovado pelo Decreto-lei n°
8.534, de 2 de janeiro de 1946, B que,
segundo o art. 18 do Decreto-lei n° 25,
nio se poderd, na vizinhanga da coisa
tombada, que no caso presente é o Mu-
seu Imperial, fazer construcio que lhe
impeca ou reduza a visibilidade, sob
pena de ser mandada destruir a obra.

O Dr. Prefeito prestou as informacdes
pedidas e o ilustrado Dr. Procurador da
Republica requereu a assisténcia da
Unidp Federal, que o douto Juiz a quo
indeferiu sob o fundamento de que se
chocam os interésses da Unido e os do
Municipio. Este despacho ensejou agra-
vo de instrumento para o Tribunal de
Recursos, ainda, ndo julgado.

A seguir o ilustre magistrado conce-
deu definitivamente a seguranca, ji da-
da liminarmente aos impetrantes e, daf,
o presente recurso processado normal-
mente.

2. Requerida nesta superior instan-
cia, novamente, a assisténcia, admitimo-
-la porque a sentenc¢a influird na rela-
c¢do juridica entre os agravados e a
Unido Federal, que pretende que um mo-
numento nacional seria prejudicado por
aquela construcéio (Cédigo de Processo
Civil, art. 93).

3. E tem razdo a Unido porque cons-
ta dos livros do Tombo do Patriménio
Histérico e Artistico Nacional, como
parte do acervo histérico e artistico do
pais, o antigo Pal4cio Imperial de Pe-

trépolis, e seu respectivo parque, sede
atual do Museu Imperial.

Assim estd o Museu Imperial sub-
metido a um regime juridico especial,
orientado pela Constituigdo, pelo Decre-
to-lei n* 25 e Regimento ja citado, por
pertencer ao patriménio nacional, cuja
conservagiio e defesa cabe & Unifo Fe-
deral, por seus 6rgéos.

O interésse desta ¢é transparente. A
sentenca, permitindo o gabarito pre-
tendido pelos agravados e combatido
pelo Patriménio Histérico e Artistico
Nacional, interferiu na relaclo juridica
entre a Unifio Nacional e os agravados,
o que impde o reconhecimento da assis-
téncia, segundo preceitua o art. 19 da
Lei n* 1.533, de 1951.

4. E intervindo no processo, a Unido
desloca a competéncia do Dr. Juiz de
Petrépolis, conforme mandamentos ex-
pressos no art. 201, § 1°, da Constitui-
¢éo federal e art. 50, n° I, da Organiza-
¢fo Judicidria Fluminense (Lei n° 3.836,
de 10 de dezembro de 1958).

Incompetente o juiz local, os atos de-
cisérios por éle praticados sfo nulos
(Cédigo de Processo Civil, art. 279).

Assim sendo: Acordam os Juizes que
compdem o Tribunal de Justica, em Ca-
maras Reunidas, por maloria, contra o
voto do Des. Ari Fontenelle, em pro-
ver o agravo, para, reconhecendo a as-
sisténcia da Unido Federal, julgar in-
competente o Dr. Juiz da 1* Vara de
Petrépolis e cassar, assim, a seguran-
ca. e a medida liminar, por éle concedi-
das, remetendo-se o processo ao Juiz
dos Feitos da Fazenda Pablica, neste
Estado, competente para decidir a
causa.

Custas pelos agravados.

Niter6i, 2 de dezembro de 1959. —
Newton Quintela, Presidente. — Orlando
Carlos, Relator. — An Fontenelle, ven-
cido, de acdérdo com a seguinte declara-
cdo de voto: Se é certo de que o inte-
résse da Unido déle faz resultar g in-
competéncia ratione materime da Jus-
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tica comum, com deslocamento da cau-
sa para o Juizo dos Feitos, nfio & me-
nos verdade, todavia, que, em matéria
de interésse, € de mister se apresente
éle legitimo.

Interésse legitimo, vale dizer — em
conformidade com as normas de Direito.

Porque, se asim ndo fo6r de entender,
se fOra de admitir a existéncia désse
interésse s6 porque se o alega, apesar
de extravagante, ilegitimo e caprichoso,
ter-se-4 aberto azo s mais destoantes
iniqilidades.

Aqui o “writ” se destinou a pOr cabo
a0 ato do Exmo, Prefeito de Petrépolis
que, apés conceder aos impetrantes o
alvari para construcéo, cuja planta cor-
responde ao gabarito estabelecido por
lei municipal, entendeu de p6r embar-
gos & obra, depois de ela iniciada.

S. Exa. buscou justificar o ato de im-
pério com que agcometeu o direito dos
impetrantes, defluente da lei e da licen-
ca, mercé da argiiigdo, deveras injuri-
dica, de que o fazia em ateng¢do ao pe-
dido que lhe foi enderegado pelo Pa-
trimdnio Histérico Nacional.

Alegacdio realmente descabida e até
desconcertante, de vez que, ao Prefeito
que, antes havia concedido o licencia-
mento “ad instar” da lei municipal, con-~
tra a qual jamais o PatrimoOnio se insur.
gira, nfo competia, em desfazendo o pré-
prio ato, que, alids, decorreu de lei que
lhe rege a administracfio, opor embar-
gos Aquelas obras, agora arrogando-se
detentor de um insélito mandato, incom-
pativel com o préprio ato administrativo
que déle emanou, como com a natureza
de suas atribuigdes de Prefeito.

Por outro lado, o Patriménio ndo po-
dia delegar a violéncia, que a Unifio dis-
pde dos 6rgéos juridicos préprios para,
com a intervencgéo déles, impedir a cons.

trucdo.

Sem davida de que a delegacfio que
o Patriménio cometeu ao Exmo. Prefei-
to derrogatéria das préprias leis do mu-
nicipio, nio teve outro objetivo senfio o

de &le se libertar das provas & que es-
taria obrigado a produzir, isto & a de
que o prédio em construcio do lado
oposto a0 da rua em que se encontra o
Museu oculto sob os bosques, realmente
acomete as normas que disciplinam as
atividades dessa instituicfo.

Porque, afinal, em se tratando de
obras licenciadas, mercé de lei com a
qual o Patrimdnio tiacitamente se con-
formara, € bem de ver-se que, para jus-
tificar embargos contra uma faculdade
do proprietirio que a Constituigio da
Reptblica estabelece garantia e merece
prevalecer enquanto néo aniquilada pe-
los meios legais, é de rigor umg prova
concreta, investigacbes e pericia, que
nio se gjusta dentro nos estreitos limites
do mandado de seguranca, em cujo &m-
bito s6 se discutem direitos incontes-
taveis,

O que agui se apresenta incontesté-
vel é o direito dos impetrantes, que exe-
cutam obra devidamente licenciada, em
correspondéncia ao gabarito fixado em
lei que, por ser lei, nfio € de supor-se
desconhecida do Patriménio Histérico,
justamente relacionada com local onde
precipuamente se lhe expandem as ati-
vidades.

Portanto, 0 ato do Exino. Prefeito, em
determinando a sustacdo da obra por &le
Hicenciada, importa contundente desvio
do poder.

O ato é do Prefeito,

Admitir-se a asgsisténcia para justifi-
car a violéncia e a ilegalidade, afigura-
~8e o “nec plus ultra” dos absurdos.

N&o h4, nem pode existir tal espécie
de assisténcia em mandado de segu-
ranca.

O assistente, nio sendo parte, nfio
pode, conseqiientemente, transmudar a
causa petendé, e, aqui, essa causa, se
limitou exclusivamente na argliicho do
de violéncia do poder municipal.

Se, portanto, essg pretendida assis-
téncia nio tem elastério juridico para
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desviar o motivo do pedido, se o julga-
mento terd de acomodar-se ao pedido
tal f0ra formulado, € bem de concluir-se
que se buscou uma assisténcia sem ca-
bida, impertinente, em briga com o bom-
-sengo, ao desamparo de juridicidade,
pleiteada tdo-sdOmente com o escopo de
desnaturar a prépria relacdo processual
e fazer que o MM. Juiz ¢ quo se emba-
race e venha decidir um mandado de
seguranca, nio contra o Prefeito, senfo
contra o préprio assistente.

Repetimos, a intervencdo do assistente
é meramente auxiliar (De Placido e
Silva, Comentdrios ao Cédigo de Pro-
e8sso Civil, 2% ed., vol. 1/99; Lopes da
Costa, Direito Prooessual Civil, vol.
I11/372).

Quando é formulada, nenhum pedido
névo surge e nem o processo Se altera
(Pontes de Miranda, Cédigo de Processo,
vol. 1/357).

Vale isso dizer que, assisténcia em
mandado de seguranc¢a, méxime quando
se destina a auxiliar a parte coatora,
constitui detonante absurdo, pois, como
ensina Jorge Americano, “da equipara-
cdo do assistente ao litisconsorte, ndo
se modifica o principio de que o assis-
tente € terceiro, de modo que, direta-
mente, nio aproveita nem se beneficia
com a sentenga” (Cddigo de Processo
C#il Brasileiro, vol. 1/183).

B o que também conceitug Liebman
(Das Instituigcées do Processo, Chioven-
da, nota 217).

Portanto, se essa pretendida assistén-
cia ndo justifica, se é em verdade absur-
da, bem se orientou o MM. Juiz a quo
em lhe nao dar agasalho, que o juiz nédo
é miquina 3 mercé de quem a maneja
hébil ou inabilmente.





